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1.​ INTRODUÇÃO 

O Governo do Estado de Santa Catarina, por meio da Secretaria de Estado da 

Educação (SED), executa, desde o segundo semestre de 2023, dois programas de 

financiamento à educação superior catarinense: o Programa Universidade Gratuita (UG), 

instituído pela Lei Complementar nº 831, de 31 de julho de 2023, e o Fundo Estadual de 

Apoio à Manutenção e ao Desenvolvimento da Educação Superior Catarinense (FUMDESC), 

criado pela Lei nº 18.672, de 31 de julho de 2023. 

O UG destina-se a estudantes de Instituições de Ensino Superior (IES) constituídas 

como fundações, autarquias municipais universitárias ou entidades sem fins lucrativos de 

assistência social, oferecendo bolsas equivalentes a 100% do valor da mensalidade de cursos 

de graduação. Por outro lado, o FUMDESC viabiliza o pagamento parcial ou integral de 

mensalidades para estudantes hipossuficientes matriculados em cursos de graduação 

oferecidos por IES mantidas por pessoas jurídicas de direito privado com finalidade 

econômica. 

Embora apresentem bases legais e públicos-alvo distintos, ambos os programas 

compartilham idêntica operacionalização prática, inclusive quanto à área executora e aos 

sistemas informacionais geridos pela SED, beneficiando milhares de estudantes anualmente, 

com previsão de investimento de cerca de R$ 1,44 bilhão em 2026 (SANTA CATARINA, 

2023). 

Apesar da recente implantação em Santa Catarina, programas federais similares, como 

o Programa Universidade para Todos (PROUNI), já operam no Brasil há cerca de 20 anos, 

tendo sido objeto de diversas avaliações e auditorias realizadas pelo Conselho de 

Monitoramento e Avaliação de Políticas Públicas (CMAP), pela Controladoria-Geral da 

União (CGU) e pelo Tribunal de Contas da União (TCU). 

Os achados do CMAP revelam que os resultados do PROUNI são frequentemente 

comprometidos por ineficiências gerenciais, com atos de fraude e corrupção gerando desvios 

de finalidade, especialmente devido ao fato de que há ampla delegação de atribuições às IES 

no processo de aferição da elegibilidade dos candidatos (BRASIL, 2022). Tal procedimento é 

análogo ao adotado nos programas UG e FUMDESC. 

​Essa operacionalização eleva riscos à integridade, contribuindo para situações de 

conflito de interesse e favorecimento indevido (BRASIL, 2022). Da mesma forma, problemas 

de governança e controle afetam os programas catarinenses: em 2025, o Tribunal de Contas 

do Estado de Santa Catarina (TCE/SC), no processo nº @LEV 23/80125656, identificou 

 



centenas de supostas irregularidades nas concessões e na manutenção dos auxílios financeiros 

(SANTA CATARINA, 2025). 

​Segundo as discussões na Corte de Contas, as possíveis falhas decorrem 

principalmente de deficiências nos mecanismos de controle, que facilitam fraudes e omissões 

na concessão e na fiscalização dos benefícios. Assim, impõe-se a adoção de controles 

rigorosos para assegurar que alunos matriculados atendam integralmente aos requisitos, sem 

prejuízo a candidatos em maior situação de vulnerabilidade (SANTA CATARINA, 2025). 

​Nesse contexto, destaca-se o conceito de coprodução, definido por Salm (2014) como 

a estratégia que promove a produção de bens e serviços públicos mediante compartilhamento 

de poder e responsabilidades entre atores estatais, privados, comunidade e cidadãos, 

articulados por meio de redes, parcerias ou outras formas colaborativas. 

Essa lógica pode ser aplicada diretamente à coprodução do controle nos programas de 

bolsas estudantis, envolvendo o Estado, as IES, os beneficiários, os órgãos de controle interno 

e externo (como TCE/SC e Controladoria-Geral do Estado) e a sociedade no monitoramento e 

aperfeiçoamento dos mecanismos de fiscalização da assistência financeira ao ensino superior. 

2.​ JUSTIFICATIVA 

Inicialmente, destaca-se a relevância acadêmica da proposta de pesquisa, uma vez que 

accountability, governança colaborativa (ou em rede) e controle de políticas públicas 

constituem temas contemporâneos no campo da administração pública, conforme evidenciam 

os trabalhos de Miranda (2014), Mota e Bittencourt (2019), Batista, Gomes e Panis (2021), 

Martins et al. (2022) e Machado e Probst (2024).   

No campo prático, a pesquisa mostra-se igualmente relevante ao contribuir para a 

construção de um modelo de governança dos programas de fomento ao ensino superior, 

considerando que tanto a Diretoria responsável pela operação dos programas Universidade 

Gratuita e FUMDESC quanto a SED, enquanto gestora da política pública, não dispõem de 

ferramentas mapeadas, construídas e/ou institucionalizadas que assegurem a adequada 

operacionalização e o controle desses programas de bolsas. 

Diante da ampla delegação de funções e poderes do ator estatal (SED/SC) para atores 

privados (IES), responsáveis por diversas atribuições operacionais, torna-se necessário 

desenvolver ferramentas institucionais e colaborativas de controle, monitoramento, avaliação 

e fiscalização, com o propósito de garantir legitimidade, prevenir irregularidades, reduzir 

problemas no fluxo de informações e aprimorar a qualidade das decisões e da prestação de 

contas. 
 



Considerando a geração de um produto técnico ao final da pesquisa, esta proposta 

busca articular investigação teórica e aplicação concreta em benefício do Estado de Santa 

Catarina e da sociedade catarinense. Assim, não se restringe ao diagnóstico do problema, mas 

objetiva oferecer um resultado com potencial utilidade para a Secretaria de Estado da 

Educação, para os gestores dos programas de bolsas e para as Instituições de Ensino Superior. 

Por fim, cumpre destacar que a proposta guarda estreita consonância com a atuação 

profissional atual do autor, servidor efetivo da Controladoria-Geral do Estado de Santa 

Catarina (CGE/SC), cedido à SED/SC para atuar no controle interno e na auditoria dos 

programas Universidade Gratuita e FUMDESC. A experiência profissional cotidiana, 

portanto, tende a contribuir para uma melhor definição do problema, para a captação e 

tratamento dos dados, para o exame e mapeamento de processos e riscos, bem como para 

outras formas de interlocução que favoreçam a viabilidade do estudo. 

3.​ OBJETIVOS 

Para uma melhor focalização e direcionamento do projeto a ser desenvolvido, estão 

relacionados abaixo o objetivo geral e os objetivos específicos do trabalho: 

Objetivo geral: Analisar como mecanismos colaborativos de governança e controle 

podem fortalecer a accountability e a integridade na gestão dos programas de assistência 

financeira do ensino superior Universidade Gratuita e FUMDESC, propondo um modelo 

aplicado para uso da gestão estadual. 

Objetivos específicos: 

a)​ Mapear os atores institucionais envolvidos na execução e no controle dos 

programas Universidade Gratuita e FUMDESC (Estado, IES, órgãos de controle e sociedade), 

bem como seus papéis, competências e interações; 

b)​ Descrever os fluxos operacionais da gestão e identificar pontos críticos de 

controle ao longo do ciclo de execução dos programas; 

c)​ Identificar fragilidades de controle, transparência, monitoramento, 

comunicação e responsabilização; 

d)​ Efetuar o mapeamento dos riscos relacionados à execução e ao controle dos 

programas; 

e)​ Examinar as possibilidades de participação das Instituições de Ensino Superior, 

dos beneficiários e dos órgãos de controle interno e externo na fiscalização e no controle; 

 



f)​ Propor um modelo aplicado de governança que fomente o controle, a avaliação 

contínua, a transparência, a gestão de riscos e o monitoramento dos programas a partir da 

definição clara de responsabilidades, mecanismos de verificação e fluxo de informações. 

4.​ FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

A fundamentação teórica transcende o mero acúmulo de conteúdo em trabalhos 

acadêmicos, assumindo vital importância ao relacionar os dados empíricos obtidos na 

pesquisa à teoria consolidada sobre o tema (Beuren, 2014). Nesse sentido, o presente 

referencial teórico visa articular teoria e prática por meio de uma abordagem concisa aos 

conceitos centrais de accountability, coprodução do controle e governança colaborativa no 

setor público. 

​O conceito de accountability, embora não seja novo, tem sido explorado em múltiplas 

abordagens desde o século XX (Campos, 1990). O Cambridge Dictionary1 (online) o traduz 

sucintamente como "responsabilidade" ou "prestação de contas", mas as discussões 

acadêmicas e na administração pública vão além dessa literalidade. 

​Dubnick (2002) e Bovens (2007) observam que o termo agrega noções como 

transparência, equidade, democracia, eficiência, responsividade, responsabilidade e 

integridade, funcionando inclusive como recurso estilístico para sinônimos. No âmbito da 

gestão estatal, accountability impõe às pessoas físicas ou jurídicas que administram bens 

públicos a obrigação constitucional de responder por suas ações e prestar contas à sociedade 

ou a quem lhes tenha delegado a responsabilidade de gerir os recursos coletivos) quanto ao 

cumprimento de metas pactuadas e ao desempenho alcançado (IFAC, 2021; Tribunal de 

Contas da União, 2025). 

​Para sua efetivação, exige-se o controle como eixo democrático fundamental, visto que 

todos aqueles que arrecadam, guardam, gerenciam ou administram recursos públicos devem 

submeter-se à fiscalização (BRASIL, 1988). Carvalho Filho (2014, p. 975) o define como "o 

conjunto de mecanismos jurídicos e administrativos por meio dos quais se exerce o poder de 

fiscalização e de revisão da atividade administrativa em qualquer das esferas de Poder". 

Nessa linha, a Constituição Brasileira cita expressamente três formas de controle: o 

interno (aquele realizado no âmbito da própria estrutura interna do Poder ou órgão), o externo 

(na qual um Poder ou órgão alheio àquele que é controlado efetua essa incumbência) e o 

social (realizado pelo próprio cidadão isoladamente ou por segmentos organizados da 

1 Disponível em: https://dictionary.cambridge.org/dictionary/english-portuguese/accountability 

 



sociedade). Avritzer (2013) chama a atenção para o fato de essa última forma ter ganhado 

força após a Carta Magna de 1988. 

Essa evolução do controle social desde a redemocratização caminha em direção à 

coprodução do controle, na qual atores governamentais buscam engajamento mútuo e arranjos 

colaborativos com a sociedade civil organizada (e outros parceiros privados) como forma de 

aprimorar o controle sobre a atividade estatal (Schommer et al., 2015). 

Em linha com a accountability e o controle está a governança, definida pelo Decreto n. 

9.203, de 22 de novembro de 2017, art. 2º, inciso I, como o “conjunto de mecanismos de 

liderança, estratégia e controle postos em prática para avaliar, direcionar e monitorar a gestão, 

com vistas à condução de políticas públicas e à prestação de serviços de interesse da 

sociedade”.  

Como programas públicos que envolvem vários atores e instâncias na implementação 

e operacionalização, criando uma verdadeira rede, tanto o PROUNI (federal) quanto o UG e 

FUMDESC (estaduais) necessitam de mecanismos mínimos de governança que garantam a 

entrega de resultados mais robustos, eficiência na aplicação dos recursos, transparência e 

prestação de contas.  

Nesse contexto, emerge a governança colaborativa, definida como o arranjo no qual 

um ou mais órgãos públicos engajam diretamente partes interessadas não estatais com o 

intuito de formular, implementar e/ou gerenciar políticas, programas ou ativos públicos por 

meio de processo decisório que é formal, consensual e deliberativo (Ansell & Gash, 2008). 

Para os autores, esse modelo surge em virtude de falhas anteriores na implementação de 

políticas públicas pela administração governamental. 

Mesmo que a governança colaborativa possa ser uma resposta para a implementação 

mais eficaz de programas públicos, articular as relações envolvendo vários níveis de governo 

e instituições privadas é uma tarefa complexa (Barbosa e Medeiros, 2005). Nesse contexto, a 

realidade dos programas de bolsas estudantis catarinenses não é diferente, visto que o ente 

público estabelece as regras e aloca os recursos necessários, enquanto as IES executam os 

procedimentos de seleção/permanência dos estudantes e a prestação educacional. 

Outro aspecto a ser considerado é a atuação dos órgãos de controle interno 

governamental como instituições fundamentais para o fomento do controle, especialmente do 

controle social. Conforme destacam Teixeira, Sena e Silva (2024), no âmbito do Poder 

Executivo Federal, embora a CGU tenha se distanciado da sociedade civil, a pesquisa 

evidencia a importância de o próprio Estado promover o controle social, de modo a alcançar 

uma governança em rede mais responsiva e efetiva. O mesmo entendimento deve orientar o 

 



Estado de Santa Catarina, de modo que a CGE atue ativamente na promoção da governança, 

da accountability e do controle de programas públicos 

Fundamentado nos trabalhos de Campos (1990), Dubnick (2002), Bovens (2007), 

Ansell & Gash (2008), Avritzer (2013), Carvalho Filho (2014), Schommer et al. (2015) e 

Teixeira, Sena e Silva (2024), o presente projeto parte da hipótese de que políticas públicas de 

assistência financeira ao ensino superior podem alcançar padrões mais robustos de 

accountability e transparência quando o controle é estruturado de forma cooperativa entre os 

atores, com responsabilidades claramente definidas, fluxos informacionais precisos e 

mecanismos de verificação institucionalizados. 

5.​ PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

Para atingir os objetivos propostos, delineia-se a seguir o traçado metodológico da 

pesquisa, com ênfase nos procedimentos adotados. 

​Quanto à natureza, trata-se de pesquisa aplicada, voltada à geração de conhecimento 

suscetível de aplicação prática na resolução de problemas específicos dos programas 

governamentais (Gerhardt e Silveira, 2009). A abordagem é predominantemente qualitativa, 

uma vez que prioriza a observação, investigação, compreensão e análise de experiências que 

transcendem a mera quantificação de variáveis numéricas (BRASIL, 2023). 

​Em relação aos objetivos, classifica-se como exploratória, com foco em mapear e 

explicitar a dinâmica atual da gestão e dos controles dos programas de bolsas, promovendo 

maior clareza e familiaridade com o problema (Gil, 2017). Nos procedimentos, adota-se o 

desenho de estudo de caso, definido por Gil (2017) como o exame profundo e exaustivo de 

um (ou poucos) objetos para seu conhecimento detalhado, o qual permite, segundo Fonseca 

(2002), identificar os "comos" e "porquês" do funcionamento de programas ou instituições. 

​O levantamento de dados ocorrerá junto à Diretoria de Ensino Superior (DIES) da 

SED, responsável pela operacionalização dos programas Universidade Gratuita e FUMDESC. 

A população e o público-alvo englobarão gestores públicos e órgãos de controle estatal, 

representantes de IES e beneficiários dos programas. 

​As técnicas de coleta de dados incluirão as seguintes (sem se limitar a elas): 

a)​ análise da legislação, editais, manuais, fluxos operacionais, relatórios, normas 

internas, instrumentos de controle e outros documentos que porventura auxiliem no 

atingimento dos objetivos; 

 



b)​ entrevistas com gestores públicos da SED, representantes de IES, órgãos de 

controle (CGE/SC e TCE/SC) e beneficiários, a fim de compreender como se dão os 

processos de trabalho, os controle existentes, a visão externa do programa e a gestão de riscos; 

c)​ mapeamento dos processos de trabalho e controle, das principais etapas, dos 

pontos de decisão e dos gargalos operacionais, utilizando-se para essa finalidade fluxogramas, 

BPMN (Business Process Model and Notation) e/ou outras ferramentas; 

d)​ mapeamento de riscos com base na norma ABNT NBR ISO 31000:2018 

(princípios e diretrizes para a gestão dos riscos organizacionais), com o auxílio de ferramentas 

como a Matriz de Risco (probabilidade x impacto); 

e)​ análise dos mecanismos de transparência e comunicação entre a SED, as IES, 

os órgãos de controle interno e externo e os beneficiários dos programas. 

Ao final da coleta e tratamento dos dados, pretende-se que os achados permitam 

consolidar uma proposta de modelo aplicado de governança colaborativa entre todos aqueles 

envolvidos na gestão, operacionalização e controle dos programas Universidade Gratuita e 

FUMDESC. Esse modelo deverá consolidar responsabilidades, mecanismos de validação, 

rotinas de monitoramento, resposta aos riscos e possibilidades de coprodução do controle 

entre os atores dos programas objeto desta pesquisa. 

6.​ VIABILIDADE E IMPLEMENTAÇÃO 

A presente proposta de pesquisa revela-se viável e passível de implementação, à luz do 

contexto profissional do pesquisador e da pertinência do tema para a gestão estadual. 

​Em primeiro lugar, o repertório técnico e a vivência profissional junto à gestão e ao 

controle dos programas de bolsas facilitam a compreensão do problema em foco, além de 

proporcionarem trânsito institucional e contatos com agentes-chave da SED para obtenção de 

informações e documentos essenciais à elaboração do modelo proposto. 

​Ademais, como pesquisa exploratória com delineamento de estudo de caso (e 

considerando que os programas de bolsas operam há quase três anos), dispõe-se de fontes 

abundantes e acessíveis para consulta, incluindo leis, atos normativos, editais, manuais, 

relatórios e outros documentos, sem prejuízo da realização de entrevistas com envolvidos na 

execução, fiscalização e controle. 

​O produto final proposto (um modelo aplicado de governança e controle) alinha-se à 

lógica institucional de políticas públicas dessa envergadura, permitindo implementação 

faseada e parcial no âmbito já existente na SED e nas IES, com base na disponibilidade de 

 



pessoal, tecnologia e mecanismos operacionais, independentemente de reformas estruturais 

imediatas. 

​Por derradeiro, conforme Findlay, Costa e Guedes (2006), a viabilidade do projeto 

requer análise acerca da adequação financeira, material e temporal. Aqui, a execução 

mostra-se factível com os recursos disponíveis ao pesquisador, visto que é possível realizar o 

trabalho sem dispêndios financeiros relevantes, as ferramentas e materiais estão disponíveis 

majoritariamente online e o prazo é suficiente para todas as etapas, conforme cronograma 

subsequente. 

7.​ CRONOGRAMA 

Conforme delineado no tópico anterior, a execução do projeto requer tempo disponível 

e cronograma claro, compatível com a realidade profissional e acadêmica do pesquisador. 

Assim, propõe-se sua realização nas etapas indicadas na Tabela 1, com datas previstas de 

início e término ao longo do período regular do curso (24 meses): 

Tabela 1 - Cronograma de execução do projeto de pesquisa 

Etapa Data de início 
(prevista) 

Data de término 
(prevista) 

Refinamento do projeto, alinhamento teórico e delimitação final do 
caso 

01/08/2026 31/10/2026 

Revisão bibliográfica e fundamentação teórica 01/09/2026 31/01/2027 

Levantamento documental de todas as informações já produzidas 01/11/2026 28/02/2027 

Definição dos público-alvo e preparação dos instrumentos de pesquisa 
(questionários, etc) 

01/01/2027 31/03/2027 

Coleta de dados: realização das entrevistas, mapeamento dos 
processos, mapeamento dos riscos e análise dos mecanismos de 
transparência e comunicação 

01/04/2027 30/09/2027 

Sistematização e análise dos dados coletados e mapeados 01/08/2027 30/11/2027 

Elaboração do modelo aplicado de governança e controle 01/10/2027 28/02/2028 

Redação dos capítulos/resultados e consolidação final da pesquisa 01/02/2028 30/05/2028 

Revisão final, ajustes metodológicos e qualificação/defesa da 
dissertação 

01/06/2028 31/07/2028 

Fonte: elaborado pelo autor 

Cumpre ressaltar que o cronograma proposto admite ajustes posteriores, conforme as 

exigências formais do Mestrado Profissional e o delineamento definitivo do projeto, 

considerando a necessidade de tempo para etapas adicionais, entregas parciais eventualmente 

 



solicitadas, discussão de resultados preliminares, refinamento metodológico, coletas de dados 

suplementares e demais correções de percurso requeridas. 
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